
RECURSO ESPECIAL Nº 2171396 - MG (2024/0355077-6)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : EDIRLAINE CRISTINA OLIVEIRA DE JESUS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA DOMICILIAR. 
FUNDADAS RAZÕES CONFIGURADAS. LEGALIDADE DA 
ABORDAGEM POLICIAL. SÚMULAS N. 7 E 83/STJ. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por EDIRLAINE CRISTINA 
OLIVEIRA DE JESUS contra acórdão que deu parcial 
provimento ao recurso de apelação ministerial. A defesa alega 
violação dos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 244 do CPP, 
sustentando a ilegalidade da busca domiciliar realizada pela 
polícia militar, requerendo a anulação da prova obtida e a 
absolvição da recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se a busca realizada 
pela polícia militar foi legalmente justificada por fundadas razões, 
aptas a configurar justa causa para a intervenção estatal, ou se 
houve violação de direitos fundamentais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STF, no Tema n. 280 de repercussão geral (RE 
603.616/RO), firmou entendimento de que a validade da busca 
pessoal e do ingresso em domicílio sem mandado judicial 
depende da existência de fundadas razões que indiquem 
situação flagrancial.
4. O Tribunal de origem concluiu pela legalidade da busca, com 
base em elementos concretos, diante de denúncia anônima 
especificada, no sentido da prática de tráfico de drogas pela 
recorrente, e do fato de que, ao notar a presença policial, 
apresentou comportamento suspeito, apressando o passo, 
ensejando a abordagem policial e, em seguida, após a sua 
autorização, o ingresso na residência, na qual foram localizadas 
substâncias entorpecentes, inexistindo ilegalidade diante da 
presença de fundadas suspeitas.
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5. A jurisprudência do STJ reconhece que a busca pessoal pode 
ser realizada com base em fundadas razões que indiquem a 
prática de crimes, sendo desnecessário o mandado judicial em 
situações de flagrante delito (art. 244 do CPP).
6. A revisão dos elementos fáticos que levaram à validação da 
busca pela instância de origem encontra óbice na Súmula n. 
7/STJ, que impede o reexame de provas no recurso especial.
7. A decisão das instâncias inferiores está em sintonia com o 
entendimento jurisprudencial consolidado, o que justifica a 
aplicação da Súmula n. 83/STJ, que determina o desprovimento 
de recurso especial quando a decisão impugnada está em 
conformidade com a jurisprudência dos tribunais superiores.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por EDIRLAINE CRISTINA 
OLIVEIRA DE JESUS contra acórdão que deu parcial 
provimento ao recurso de apelação ministerial. A defesa alega 
violação dos arts. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 244 do CPP, 
sustentando a ilegalidade da busca domiciliar realizada pela 
polícia militar, requerendo a anulação da prova obtida e a 
absolvição da recorrente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão central consiste em determinar se a busca realizada 
pela polícia militar foi legalmente justificada por fundadas razões, 
aptas a configurar justa causa para a intervenção estatal, ou se 
houve violação de direitos fundamentais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O STF, no Tema n. 280 de repercussão geral (RE 
603.616/RO), firmou entendimento de que a validade da busca 
pessoal e do ingresso em domicílio sem mandado judicial 
depende da existência de fundadas razões que indiquem 
situação flagrancial.
4. O Tribunal de origem concluiu pela legalidade da busca, com 
base em elementos concretos, diante de denúncia anônima 
especificada, no sentido da prática de tráfico de drogas pela 
recorrente, e do fato de que, ao notar a presença policial, 
apresentou comportamento suspeito, apressando o passo, 
ensejando a abordagem policial e, em seguida, após a sua 
autorização, o ingresso na residência, na qual foram localizadas 
substâncias entorpecentes, inexistindo ilegalidade diante da 
presença de fundadas suspeitas.
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5. A jurisprudência do STJ reconhece que a busca pessoal pode 
ser realizada com base em fundadas razões que indiquem a 
prática de crimes, sendo desnecessário o mandado judicial em 
situações de flagrante delito (art. 244 do CPP).
6. A revisão dos elementos fáticos que levaram à validação da 
busca pela instância de origem encontra óbice na Súmula n. 
7/STJ, que impede o reexame de provas no recurso especial.
7. A decisão das instâncias inferiores está em sintonia com o 
entendimento jurisprudencial consolidado, o que justifica a 
aplicação da Súmula n. 83/STJ, que determina o desprovimento 
de recurso especial quando a decisão impugnada está em 
conformidade com a jurisprudência dos tribunais superiores.
IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por EDIRLAINE CRISTINA OLIVEIRA DE 

JESUS contra decisão que inadmitiu o recurso especial, ante a incidência das 
Súmulas n. 7 e 83/STJ.

A defesa alega, em síntese, violação dos art. 33 da Lei n. 11.343/2006 e 
244 do Código de Processo Penal. Sustenta ilegalidade da busca pessoal realizada 
pela polícia militar.

Requer seja conhecido e provido o recurso.

Contrarrazões apresentadas, manifestou-se o MPF pelo não 
conhecimento do recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

Acerca da busca e apreensão sem mandado judicial, o Supremo 
Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 sob a sistemática da repercussão geral, 
no julgamento do Recurso Extraordinário n. 603.616/RO, decidiu que a validade da 
medida depende da caracterização de justa causa, consubstanciada em razões que 
indiquem a situação flagrancial.

Nesse particular, a busca pessoal e o ingresso em domicílio alheio, para 
serem regulares, dependem da existência de fundadas razões que constituam justa 
causa e sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental envolvido.

Somente quando o contexto fático anterior permitir a conclusão acerca 
da ocorrência de crime é que se mostra possível vulnerar o direito em questão e 

Documento eletrônico VDA44909416 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:56:52
Código de Controle do Documento: 5be97002-d7e5-4094-9d15-6386939c9204



configurar legítima intervenção restritiva do Estado.

Nessa esteira, na busca de um verdadeiro direito penal do equilíbrio, 
conforme expressão consagrada por Rogério Greco, deve-se realizar um necessário 
juízo de ponderação e cotejo de valores, levando-se em consideração a inexistência 
de direitos absolutos.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte, em sintonia com a do STF, 
firmou-se no sentido de que a busca pessoal é válida desde que presentes fundadas 
razões que a justifiquem. A propósito:  

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. DENÚNCIA 
ANÔNIMA ESPECIFICADA. MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO. 
FUGA E PERSEGUIÇÃO. EXERCÍCIO REGULAR DA ATIVIDADE 
INVESTIGATIVA. JUSTA CAUSA CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Nos termos do art. 240, § 2º, do 
Código de Processo Penal - CPP, para a realização de busca pessoal 
é necessária a presença de fundada suspeita no sentido de que a 
pessoa abordada esteja na posse de arma proibida, objetos ou papéis 
que constituam corpo de delito. 2. No caso dos autos, os policiais 
receberam informações acerca do recorrente, que possuía dois 
mandados de prisão em aberto, ocasião em que se deslocaram ao 
local, avistando-o em um automóvel. Após ordem de parada, o 
recorrente empreendeu fuga e foi contido, momento em que foi 
realizado o procedimento de busca pessoal. 3. Assim, restou 
constatada a presença de fundada suspeita para a realização da 
abordagem, não apenas pela existência dos dois mandados de prisão 
em aberto contra o recorrente, mas também em virtude da fuga e 
perseguição, após ordem emanada pelos policiais. Precedentes. 4. "A 
Suprema Corte definiu, em repercussão geral, que o ingresso forçado 
em domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo - a 
qualquer hora do dia, inclusive durante o período noturno - quando 
amparado em fundadas razões, devidamente justificadas pelas 
circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no 
interior da casa, situação de flagrante delito (RE n. 603.616/RO, Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, DJe 8/10/2010). (REsp n. 1498689/RS, 
Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
27/2/2018, DJe 8/3/2018)" (HC n. 517.786/SP, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, 
DJe de 9/12/2019). 5. Diante do consignado pelas instâncias 
ordinárias, vê-se a presença da justa causa, tendo em vista que o 
ingresso dos policiais no domicílio se deu após abordagem do 
recorrente, que possuía mandados de prisão não cumpridos, e após 
declaração de que havia entorpecente guardado no interior da aludida 
residência. 6. Portanto, a busca pessoal e a posterior busca domiciliar 
traduziram em exercício regular da atividade investigativa promovida 
pela autoridade policial, o que justificou a abordagem após a 
confirmação das informações relatadas na denúncia apócrifa. 
Precedentes. 7. Agravo regi mental desprovido. (AgRg no REsp n. 
2.111.320/PR, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 2/9/2024, DJe de 5/9/2024.) PROCESSO PENAL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AG (AgRg no REsp n. 2.111.320/PR, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, 
DJe de 5/9/2024.)
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA. REVOLVIMENTO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte tem 
entendido que a revista pessoal, a qual se equipara à busca veicular, 
sem autorização ).  judicial prévia somente pode ser realizada diante 
de fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, 
coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, instrumentos de 
falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou contrafeitos; ou 
objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º 
do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal. 2. 
Nessa linha de entendimento, não satisfazem a exigência legal, por si 
sós [para a realização de busca pessoal/veicular], meras informações 
de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e 
impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira 
clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio 
policial. Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em 
elementos objetivos, a classificação subjetiva de determinada atitude 
ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada 
suspeita' exigido pelo art. 244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
19/4/2022, DJe 25/4/2022). 3. Somado a isso, nas palavras do Ministro 
GILMAR MENDES, "se um agente do Estado não puder realizar 
abordagem em via pública a partir de comportamentos suspeitos do 
alvo, tais como fuga, gesticulações e demais reações típicas, já 
conhecidas pela ciência aplicada à atividade policial, haverá sério 
comprometimento do exercício da segurança pública" (RHC n. 
229.514/PE, julgado em 28/8/2023) (AgRg no HC n. 854.674/AL, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 23/10/2023, DJe de 25/10/2023). 4. Na hipótese dos autos, 
verifica-se que a Corte de origem verificou a constatação de fundadas 
razões suficientes que permitissem aos agentes a revista pessoal, uma 
vez que se calcou em elementos concretos, tendo em vista que a 
acusada, quando da percepção da presença policial, praticou condutas 
suspeitas, como, por exemplo, demonstrou nervosismo, além de estar 
com o codenunciado, o qual já era conhecido pelo tráfico de drogas na 
região. 5. Com efeito, conforme destacado pela Corte local, soberana 
na análise dos fatos e provas, está bem delimitada, pelo acervo 
probatório produzido na origem, e que não pode ser revisto no 
presente recurso, em razão da Súmula 7/STJ, a presença de justa 
causa para a ação dos policiais, posto que a revista pessoal da 
acusada se calcou em elementos concretos. 6. Agravo regimental não 
provido. (AgRg no AREsp n. 2.586.194/MG, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/6/2024, DJe de 
17/6/2024.)

 

Acerca da nulidade afirmada pela defesa, assim se manifestou o 
Tribunal de origem (e-STJ fls. 344-348): 

Colhe-se da inicial acusatória que militares, após receberem denúncias 
anônimas acerca da prática de tráfico de drogas pela ré, se dirigiram, 
pois, ao endereço à época indicado, oportunidade em que a avistaram 
ali, vindo a mesma, então, notando a presença policial, a apresentar 
comportamento suspeito, motivo pelo qual fora abordada, sendo certo 
que, em conversa com a guarnição, autorizara ela o ingresso da 
guarnição em sua residência, onde, realizadas buscas, foram 
arrecadados, ao fim e ao cabo, 17 (dezessete) pinos de cocaína e 45 
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(quarente e cinco) pedras de crack.

[...]

A condenação da apelada é medida que se impõe.

Ouvida em juízo, relatara a mesma que, na data dos fatos, fora 
abordada pelos militares quando se encontrava à porta de sua 
residência, destacando que, na oportunidade, os mesmos a 
questionaram sobre a prática de tráfico de drogas, tendo, na 
sequência, lhe solicitado acesso ao imóvel em questão, o qual fora 
negado.

Destacara, ademais, que, mesmo diante da negativa apresentada, os 
militares, alegando que “possuíam em seu desfavor” denúncia 
anônima, ingressaram em sua residência, encontrando , então, os 
entorpecentes enfim apreendidos Relatara, por fim, que guardava 
parte das drogas arrecadadas – os 17 (dezessete) pinos de cocaína – 
para um traficante da região, a fim de quitar dívida que possuía com o 
mesmo, informando, de resto, que os demais entorpecentes seriam 
para seu consumo.

Nada obstante ter a apelada negado que autorizara o ingresso dos 
militares em sua residência, os contundentes, firmes e retilíneos 
depoimentos prestados pelos mesmos convenceram- me do 
contrário.

Os policiais destacados para o caso presente foram, sob o crivo 
do contraditório, e no que interessa à solução da causa, 
uníssonos e categóricos em afirmar que receberam denúncia 
anônima dando conta de que, no ponto então indicado, conhecido 
pela venda de entorpecentes, a apelada traficava drogas, pelo que 
até lá se dirigiram, tendo, na oportunidade, a avistado ali, 
destacando que a mesma, percebendo a presença militar, 
apressara o passo e tentara empreender fuga para o interior de 
sua residência.

Narraram, ademais, que, em conversa com a apelada, esta se 
identificara por um nome falso, o que fora constatado 
posteriormente, tendo ainda, na oportunidade, dito que não devia 
nada a ninguém e que os militares poderiam, assim, adentrar sua 
residência.

Fizeram consignar as testemunhas em testilha que, assim, diante 
da expressa autorização dada pela apelada, adentraram sua 
residência e ali, realizadas buscas, lograram arrecadar 17 
(dezessete) pinos de cocaína e 45 (quarenta e cinco) pedras de 
crack, consignando que a mesma, na oportunidade, afirmara estar 
guardando os tóxicos em questão para um traficante como forma 
de quitar certa dívida com ele contraída.

Cinge-se a controvérsia, portanto, conforme se colhe dos depoimentos 
retro, à ocorrência ou não de autorização, por parte da apelada, para o 
ingresso dos militares em sua residência.

Os depoimentos prestados pelos policiais, conforme já destacado, se 
revelaram firmes e coerentes.

De outra sorte, não foram os mesmos contraditados quando de seu 
depoimento judicial.

Outrossim, nada há nos autos a indicar que os mesmos tenham 
inventado estória diabólica com o propósito de à apelada prejudicar.

Diante de tal quadro, convenci-me, ante o conjunto probatório 
amealhado, de que a verdade dos fatos encontra-se com os militares 
ouvidos na instrução, não havendo se falar, portanto, em busca 
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domiciliar ilegal, tendo em vista que a apelada autorizara o ingresso 
dos mesmos em sua residência.

De mais a mais, a partir da prova oral produzida e tendo a apelada, 
inclusive, confessado a prática delitiva, encontra-se a autoria 
devidamente demonstrada, assim como a materialidade do delito em 
questão, conforme se colhe do auto de apreensão (ordem 02), do 
boletim de ocorrência (ordem 02), dos laudos de constatação (ordem 
04) e dos exames toxicológicos (ordens 24/26) juntados aos autos.

Nesse sentido, a condenação pretendida encontra esteio na prova 
coligida.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da validade da diligência. Verifica-se, assim, que a 
abordagem policial ocorreu, após denúncia anônima especificada, no sentido da 
prática de tráfico de drogas pela recorrente, que, ao notar a presença policial, 
apresentou comportamento suspeito, apressando o passo e, em seguida, "em 
conversa com a guarnição, autorizara ela o ingresso da guarnição em sua residência" 
(e-STJ, fl. 344), o que constitui fundadas suspeitas da prática do delito de tráfico de 
drogas, apta a justificar a medida, inexistindo qualquer ilegalidade na abordagem 
realizada pelos policiais.

Assim, foi demonstrado o elemento "fundadas suspeitas" apto a justificar 
e autorizar a abordagem e a busca domiciliar, inexistindo qualquer ilegalidade.

Como se pode observar, o Tribunal de origem – instância adequada ao 
exame do acervo fático-probatório dos autos – concluiu pela legalidade das provas 
decorrentes da abordagem policial.

Assim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, seria imprescindível a reanálise do acervo 
fático-probatório, o que impede a atuação excepcional desta Corte, sobretudo na 
estreita via do especial.

A propósito, menciono:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. FALTA DE PROVAS DE AUTORIA. APREENSÃO DE 
DROGA COM O CORRÉU. DEPOIMENTO POLICIAL VÁLIDO. 
INVIÁVEL REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DELINEADO NOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA.

I - No caso, como consignado na decisão agravada, o eg. Tribunal a 
quo, ao apreciar os elementos de prova constituídos nos autos, 
concluiu por manter a condenação em desfavor do ora recorrente, 
também em relação aos fatos de 09/10/2018, por entender que estão 
demonstrados, in casu, a autoria e a materialidade em relação ao 
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delito de tráfico de drogas, especialmente em razão do depoimento 
extrajudicial do corréu (por duas vezes) e depoimentos policiais.

Constou do v. acórdão recorrido que: "as declarações convergentes 
dos policiais que participaram da instrução como testemunhas, que 
corroboram a versão fornecida na fase administrativa pelo corréu 
J.M.P, afastam qualquer dúvida acerca da autoria delitiva, 
impossibilitando a absolvição por insuficiência de provas" (fl. 997).

II - Sobre o tema, registre-se, por oportuno, que o depoimento dos 
policiais responsáveis pela prisão dos recorrentes constitui meio de 
prova idôneo a fundamentar a condenação, mormente quando 
corroborado em Juízo, no âmbito do devido processo legal, como 
ocorreu no presente caso.

III - A jurisprudência consolidada desta Corte, o depoimento dos 
policiais prestado em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar 
na condenação do réu, notadamente quando ausente qualquer dúvida 
sobre a imparcialidade dos agentes, cabendo à defesa o ônus de 
demonstrar a imprestabilidade da prova, o que não ocorreu no 
presente caso.

[...]

V - As premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias não podem 
ser modificadas no âmbito do apelo extremo, nos termos da Súmula n. 
7/STJ, que dispõe, verbis: "a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.256.875/MG, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 12/6/2023).

Pelo exposto, nego provimento ao recurso especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10000232087031002  12900936420218130024

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDIRLAINE CRISTINA OLIVEIRA DE JESUS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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